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Recurso extraordinário Nº 1.0000.16.045004-5/001 EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

COMARCA:


BELO HORIZONTE

RECORRENTES:

1º) MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Advogado: 


Rodrigo Machado de Oliveira





2º) ESTADO DE MINAS GERAIS 

Advogado:


César Raimundo da Cunha

RECORRIDO:


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Procuradora:


Maria Angélica Said

Trata-se de dois recursos extraordinários, interposto o primeiro pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais e o segundo pelo Estado de Minas Gerais, ambos com fundamento no artigo 102, III, “a”, da Constituição da República, após o julgamento dos embargos de declaração apresentados contra acórdão que julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Ministério Público do Estado de Minas, discutindo a legitimidade dos artigos 2º, III, 3º, II, “c”, 17 e 43, § 5º, da Lei nº 20.922/2013, que dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.

1º recurso: Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais
A recorrente, invocando preliminar de repercussão geral, alega em suas razões recursais que houve ofensa ao disposto nos artigos 24, VI, 102, I, “a”, e 125, § 2º, da Constituição da República.

Sustenta que a ofensa à constituição, passível de controle concentrado de constitucionalidade, deve ser direta, e que no caso dos autos a aferição da inconstitucionalidade das normas impugnadas depende do cotejo dessas com normas gerais federais.

Defende que é consolidada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que não cabe o controle concentrado, e nem mesmo o difuso, em casos de ofensa reflexa.

Assegura que a norma impugnada não representa invasão da competência da União para editar normas gerais em matéria ambiental, apontado a competência plena do estado membro para editar tal norma caso a União não exerça sua competência.

Afirma que o Estado de Minas Gerais não invadiu a competência da União para legislar sobre normas gerais e que as normas impugnadas não extrapolam a competência suplementar dos estados.

Recurso tempestivo e legalmente dispensado de preparo.

Foram apresentadas contrarrazões. 

A admissão do recurso é viável.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade recursal e tratando-se de matéria devidamente analisada pela Turma Julgadora, cujo desate estaria a exigir incursão no mérito, procedimento reservado ao Tribunal ad quem, mostra-se prudente conferir trânsito ao recurso extraordinário.

2º recurso: Estado de Minas Gerais
O recorrente, invocando preliminar de repercussão geral, alega em suas razões recursais que houve ofensa ao disposto nos artigos 23, VI, 24, VI, VII e § 1º, 125, § 2º, e 225, § 1º, III, da Constituição da República. 

O recurso não merece ascensão, sendo manifesta a ilegitimidade do recorrente.

O Supremo Tribunal Federal já firmou compreensão de que “apenas os entes que possuem legitimidade para suscitar o processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade podem recorrer no âmbito da ação direta” (ARE 784.610/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 12/12/2017).

No mesmo sentido:

“[...] No tocante ao RE interposto pelo Estado do Paraná, verifica-se a ausência de legitimidade ao Estado-membro para, por meio de Procurador de Estado, interpor recurso extraordinário. Ocorre que é do governador, não do ente estatal a legitimidade para recorrer em sede de controle normativo abstrato, conforme entendimento desta Corte”. (RE nº 886.608/PR, Rel Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 27/10/2017)

“[...] O ESTADO-MEMBRO NÃO POSSUI LEGITIMIDADE PARA RECORRER EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. - O Estado-membro não dispõe de legitimidade para interpor recurso em sede de controle normativo abstrato, ainda que a ação direta de inconstitucionalidade tenha sido ajuizada pelo respectivo Governador, a quem assiste a prerrogativa legal de recorrer, nessa específica condição institucional, contra as decisões proferidas pelo Relator da causa (Lei nº 9.868/99, art. 4º, parágrafo único) ou, excepcionalmente, contra aquelas emanadas do próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal (Lei nº 9.868/99, art. 26). Precedentes. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE RECURSAL DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. - É do Governador do Estado, e não do próprio Estado-membro ou de seu Procurador-Geral, a legitimidade para fazer instaurar, mesmo em âmbito local (CF, art. 125, § 2º), o processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade e, neste, interpor os recursos pertinentes, inclusive o próprio recurso extraordinário. Precedentes.” (RE nº 658.375 AgR/AM, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 23/04/2014)

Diante do exposto, admite-se o primeiro recurso e nega-se seguimento ao segundo, nos termos do artigo 1.030, V, do CPC.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos do primeiro recurso ao Supremo Tribunal Federal.

Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto

Primeiro Vice-Presidente
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